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ANEXO A

Conclusão e certificação do ensino secundário pela via escolar com afectação a uma área de formação
e com classificação

Tabela I 

  
 Centro Jurídico, 26 de Dezembro de 2007. — A Directora, Susana Brito. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 380/2007
Por ordem superior se torna público que o Secreta-

riado-Geral do Conselho da União Europeia notificou, 
pela nota n.º 16 807, de 29 de Novembro de 2007, ter a 
Eslovénia depositado em 22 de Novembro de 2007 o ins-
trumento de ratificação da Convenção sobre a Adesão da 
República Checa, da República da Estónia, da República 
de Chipre, da República da Letónia, da República da Li-
tuânia, da República da Hungria, da República de Malta, 
da República da Polónia, da República da Eslovénia e da 
República Eslovaca à Convenção Relativa à Eliminação 
da Dupla Tributação em Caso de Correcção de Lucros 
entre Empresas Associadas, assinada em Bruxelas em 8 de 
Dezembro de 2004.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 68/2006 e ratificada pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 124/2006, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 236, de 11 de Dezembro de 2006, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 9 de 
Fevereiro de 2007. A Convenção está em vigor em Portugal 
em 1 de Maio de 2007.

Nos termos do artigo 5.º, a Convenção está em vigor na 
Eslovénia em 1 de Fevereiro de 2008.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 13 de Dezem-
bro de 2007. — O Director de Serviços dos Assuntos Ju-
rídicos, Luís Inez Fernandes. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1627/2007

de 28 de Dezembro

Pela Portaria n.º 1123/2006, de 23 de Outubro, alterada 
pela Portaria n.º 1352/2007, de 12 de Outubro, foi criada 
a zona de caça municipal de São Salvador da Aramenha 
(processo n.º 4012 -DGRF), situada no município de Mar-
vão, e transferida a sua gestão para a Associação de Caça 
e Pesca de São Salvador da Aramenha.

Veio entretanto um proprietário de terrenos incluídos na 
zona de caça acima referida requerer a sua exclusão.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em 

conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Re-
gional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, que seja excluído da presente zona de caça um 
prédio rústico sito na freguesia de Santa Maria, município 
de Marvão, com a área de 30 ha, ficando a mesma com a 
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área de 2645 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
11 de Dezembro de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 14 de Dezembro de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 1628/2007
de 28 de Dezembro

Nos termos da Lei n.º 47/2006, de 28 de Agosto, que 
define o regime de avaliação, certificação e adopção dos 
manuais escolares dos ensinos básico e secundário, bem 
como os princípios e objectivos a que deve obedecer o 
apoio sócio -educativo relativamente à aquisição e emprés-
timo de manuais escolares, e do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 261/2007, de 17 de Julho, que a regulamenta, cumpre 
definir os procedimentos para a adopção formal e a divul-
gação da adopção dos manuais escolares a seguir pelos 
agrupamentos de escolas e pelas escolas não agrupadas.

Foram ouvidas as entidades representativas dos editores 
e livreiros.

Assim:
Nos termos do disposto nos artigos 20.º da Lei 

n.º 47/2006, de 28 de Agosto, e 15.º do Decreto -Lei 
n.º 261/2007, de 17 de Julho:

Manda o Governo, pela Ministra da Educação, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria define os conceitos e os procedimen-
tos para a adopção formal e divulgação da adopção dos 
manuais escolares a seguir pelos agrupamentos de escolas 
e pelas escolas não agrupadas, nos termos do artigo 20.º 

da Lei n.º 47/2006, de 28 de Agosto, e do artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 261/2007, de 17 de Julho.

Artigo 2.º
Certificação

Os agrupamentos de escolas e as escolas não agrupadas 
só podem proceder à adopção de manuais certificados ou 
cuja disciplina ou área curricular tenha sido, nos termos 
da lei ou de norma regulamentar, excepcionada do proce-
dimento de certificação.

Artigo 3.º
Competência para a adopção

A adopção dos manuais escolares é da competência do 
órgão de coordenação e orientação educativa dos agrupa-
mentos de escolas e das escolas não agrupadas, sob pro-
posta dos departamentos curriculares em que se integre a 
respectiva disciplina ou área curricular, e no respeito pela 
liberdade e autonomia dos agentes educativos, designada-
mente na apreciação, selecção e utilização destes recursos 
didáctico -pedagógicos.

Artigo 4.º
Decisão de não adopção

O órgão de coordenação e orientação educativa dos 
agrupamentos de escolas e das escolas não agrupadas pode 
não proceder à adopção de manuais escolares, devendo co-
municar os fundamentos da decisão ao serviço responsável 
pela coordenação pedagógica e curricular do Ministério 
da Educação.

Artigo 5.º
Adopção e aquisição facultativa

Sempre que, nos termos do artigo 36.º da Lei n.º 47/2006, 
de 28 de Agosto, e do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 261/2007, 
de 17 de Julho, seja determinada a adopção facultativa ou a 
aquisição facultativa de manuais escolares, os agrupamentos 
de escolas e as escolas não agrupadas, através dos órgãos 
de gestão e administração e de coordenação e orientação 
educativa, garantem que nenhum aluno seja prejudicado 
pelo facto de não ter adquirido o manual escolar.

Artigo 6.º
Divulgação da lista dos manuais escolares certificados

A lista dos manuais escolares certificados e dos res-
pectivos preços é divulgada pelo serviço responsável pela 
coordenação pedagógica e curricular do Ministério da 
Educação na respectiva página electrónica até à data limite 
definida pelo início do período de promoção estabelecido 
em cada ano entre as associações de editores e o Ministério 
da Educação, dando suporte ao processo de apreciação, 
selecção e adopção de manuais escolares.

Artigo 7.º
Processo de apreciação, selecção e adopção

1 — O processo de adopção de manuais escolares pelos 
agrupamentos de escolas e pelas escolas não agrupadas 
integra um conjunto de procedimentos sequenciais, a saber:

a) A divulgação dos manuais escolares certificados e 
dos respectivos preços, nos termos da qual é facultada 




